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RESUMO
Introdução: A febre amarela é uma doença de transmissão vetorial que ocorre na África Subsaariana e na América do Sul tropical, 
e é evitável por uma vacina eficaz e segura. Nalguns casos pode causar efeitos adversos graves, devendo ser prescrita apenas a 
indivíduos em risco de exposição ao vírus ou que viajem para países que exigem prova de vacinação. O objetivo deste estudo foi 
analisar a prescrição da vacina contra a febre amarela, de acordo com o destino da viagem e o tipo de consulta de referenciação, 
segundo as recomendações internacionais da Organização Mundial de Saúde.
Material e Métodos: Foi analisada a base de dados existente no Centro de Vacinação Internacional do Agrupamento de Centros de 
Saúde Loures-Odivelas, referente a 2016. Foram estudados os registos dos viajantes a quem foi prescrita e administrada a vacina 
contra a febre amarela, de acordo com o destino da viagem e o tipo de consulta de referenciação (consulta de medicina do viajante 
ou consulta não especializada).
Resultados: Foram administradas no total 517 vacinas contra a febre amarela, em maior proporção em indivíduos do sexo feminino 
(53%) e em indivíduos dos 40 aos 49 anos de idade (20,7%). Dos 499 indivíduos que tinham destino conhecido, 113 (22,6%) tinham 
como destino países não endémicos/não epidémicos, com uma maior proporção de prescrições em contexto de consultas não 
especializadas (27,3%) do que em consultas de medicina do viajante (8,8%). 
Discussão/Conclusão: A maior percentagem de vacinas contra a febre amarela administradas a indivíduos que tiveram como destino 
países não endémicos/não epidémicos foram prescritas numa consulta não especializada. 
Palavras-chave: Portugal; Programas de Imunização; Vacina contra Febre Amarela; Viagem
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ABSTRACT
Introduction: Yellow fever is a vector-borne disease in sub-Saharan Africa and tropical South America regions which is preventable 
by an effective and safe vaccine. In some cases, it may cause serious adverse effects and should therefore be prescribed only to 
individuals at risk of exposure to the yellow fever virus or those traveling to countries requiring proof of vaccination. The aim of this study 
was to analyze the prescriptions of yellow fever vaccine, based on travel destination and type of referring consultation, according to the 
international recommendations of the World Health Organization.
Material and Methods: The database of the International Vaccination Centre of the International Vaccination Centre of the Loures-
Odivelas Health Centre Group was used to analyze data concerning the year of 2016. Travelers who were prescribed and administered 
the yellow fever vaccine were grouped based on travel destination and type of referring consultation (travelers’ medical consultations 
or non-specialist consultations).
Results: A total of 517 yellow fever vaccines were administered, with the highest proportion in female (53%) and in individuals aged 
40 - 49 years (20.7%). One hundred and thirteen (22.6%) of the 499 individuals with known-destinations were travelling to non-
endemic/non-epidemic countries and a greater proportion of those were prescribed in non-specialist consultations (27.3%) than in 
travel medicine consultations (8.8%). 
Discussion/Conclusion: The highest percentage of yellow fever vaccines that were administered to individuals travelling to non-
endemic/non-epidemic countries were prescribed in non-specialist consultations.
Keywords: Immunization Programs; Portugal; Travel; Yellow Fever Vaccine

INTRODUÇÃO
	 A febre amarela é uma doença viral que se transmite 
aos humanos através da picada de um mosquito infetado.1 
É endémica nalgumas áreas tropicais e subtropicais da 
América do Sul e África, sendo abordada na consulta da 
medicina do viajante dos indivíduos que têm como destino 
países nestas áreas geográficas.2 A febre amarela pode ser 
prevenida pela evicção da picada de mosquito e através da 
vacinação.1

	 Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), a 
vacina deve ser oferecida a todos os viajantes com idade 
igual ou superior a nove meses, que vão viajar para áreas 
endémicas de febre amarela, excetuando os indivíduos que 
têm contraindicações para a vacinação.3

	 No Regulamento Sanitário Internacional aprovado pe-
los Estados-Membro da OMS, determina-se que, por ques-
tões de controlo de doenças transmitidas por vetores, a 
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entrada de viajantes num Estado-Membro pode ficar su-
jeita à apresentação da prova da vacinação contra a febre 
amarela.4 A vacinação pode também ser exigida a viajantes 
que provenham de uma zona com transmissão da febre 
amarela, determinada pela OMS, à entrada de um país não 
endémico mas com a presença do vetor.4 A OMS publica 
regularmente uma lista atualizada de países com risco de 
transmissão e de países que requerem a vacinação contra 
a febre amarela.
	 A vacina contra a febre amarela é uma vacina eficaz e 
segura e, desde julho de 2016, a OMS reconhece que uma 
única dose é válida para toda a vida.1,5 As reações adver-
sas à vacina são geralmente leves, mas em raros casos 
podem surgir reações graves, como reações anafiláticas 
ou de hipersensibilidade, doença neurotrópica (incluindo 
meningoencefalite, síndrome de Guillain-Barré e encefalo-
mielite aguda disseminada) e doença viscerotrópica (que 
frequentemente progride para falência multiorgânica).6–8 Os 
casos de doença neurotrópica associada à vacina contra a 
febre amarela foram primeiramente descritos em crianças 
com idade inferior a seis meses.3 Uma revisão sistemática 
recente demonstrou que indivíduos com idade igual ou su-
perior a 60 anos de idade também apresentam maior inci-
dência de doença neurotrópica, em casos de primovacina-
ção.9 A incidência de casos descritos é de 0,4 a 0,8/100 000 
doses administradas.6,10 Os indivíduos com maior risco de 
ter doença viscerotrópica associada à vacina contra a febre 
amarela são homens com idade igual ou superior a 56 anos, 
mulheres jovens, indivíduos com doenças autoimunes e in-
divíduos timectomizados ou com timoma.11 A incidência de 
casos descritos é de 0,3/100 000 doses administradas.6,10

	 A vacina tem contraindicação absoluta para crianças 
com idade inferior a 6 meses, em indivíduos com altera-
ções do estado imunitário, como disfunção do timo, infeção 
por VIH sintomática ou contagem de células CD4 inferior a 
200/mL, imunodeficiências primárias, neoplasias ou trans-
plantes com imunossupressão, a fazer tratamento imunos-
supressor ou imunomodulador e em indivíduos alérgicos 
aos componentes da vacina (incluindo ovos).1 As contrain-
dicações relativas são crianças com idades entre os seis e 
os nove meses, grávidas, lactantes e indivíduos com idade 
igual ou superior a 60 anos.1 Para a administração da va-
cina nestes indivíduos deve ser ponderado não apenas o 
destino mas também o tipo e as condições da viagem: o 
destino da viagem tem reporte de doença ativa, a viagem 
é realizada na estação das chuvas ou no início da estação 
seca, ou o viajante vai para zonas de selva.12 Nos casos em 
que o médico considerar que a vacinação está contraindi-
cada, deve emitir um atestado devidamente fundamentado, 
devendo neste caso ser emitido Certificado Internacional 
de Vacinação ou de profilaxia com a informação ‘contrain-
dicado’. Esta informação deve ser tomada em considera-
ção pelas autoridades competentes do local de chegada, 
devendo o interessado ser informado do risco associado à 
não vacinação.4 
	 Em Portugal, a vacina contra a febre amarela só pode 
ser administrada em centros de vacinação internacional 

designados.4 A vacina pode ser prescrita por qualquer mé-
dico no exercício das suas funções mas idealmente deve 
ser prescrita em contexto de consulta de medicina do via-
jante. Estes profissionais atualizam frequentemente os 
seus conhecimentos a nível da situação epidemiológica da 
febre amarela, seguem as orientações mais precisas e es-
tão sensibilizados para abordar outros riscos que a viagem 
provavelmente acarreta.2,13 A desadequação sobre a geo-
grafia e a epidemiologia podem levar a uma sobre-expo-
sição à vacinação bem como a custos desnecessários.14,15

	 O aconselhamento adequado dos viajantes é importan-
te para a redução do risco de doenças relacionadas com as 
viagens.16 Em Portugal, num estudo sobre a avaliação da 
qualidade da consulta de medicina do viajante, concluiu-se 
que com esta consulta é possível melhorar o conhecimento 
base dos viajantes sobre a malária.17 Contudo, não encon-
tramos outros estudos sobre a qualidade da consulta da 
medicina do viajante ou estudos que permitam comparar 
a qualidade do aconselhamento prestado a viajantes em 
consulta da medicina do viajante com a consulta não espe-
cializada. Em relação ao panorama internacional, a pres-
crição da vacina contra a febre amarela foi utilizada como 
parâmetro na avaliação da qualidade do aconselhamento 
médico a viajantes.16

	 O objetivo principal deste estudo foi analisar a prescri-
ção da vacina contra a febre amarela, de acordo com o des-
tino da viagem e o tipo de consulta de referenciação, se-
gundo as recomendações internacionais da Organização 
Mundial de Saúde.
	 Como objetivo secundário, caracterizar demografica-
mente a população a quem foi administrada a vacina con-
tra a febre amarela que recorreu ao centro de vacinação 
internacional [sexo, grupo etário e Agrupamento de Centros 
de Saúde (ACES) de residência].

MATERIAL E MÉTODOS
	 Trata-se de um estudo observacional, descritivo, retros-
petivo, tendo sido analisada a base de dados existente no 
Centro de Vacinação Internacional n.º 13 do ACES Loures-
-Odivelas, que contempla sexo, idade, ACES de residência, 
país de destino e vacinas administradas. Foi analisado o 
período entre 1 de janeiro e 31 de dezembro de 2016.
	 A administração de uma vacina contra a febre amarela 
no Centro de Vacinação Internacional n.º 13 é feita por um 
enfermeiro, a todos os utentes com uma prescrição mé-
dica, independentemente do destino da viagem. Foram 
analisados os dados referentes aos indivíduos a quem foi 
prescrita e administrada a vacina contra a febre amarela, 
tendo por base as recomendações internacionais para a 
prescrição da vacina relativas ao destino da viagem (países 
endémicos para a febre amarela ou países não endémicos 
para a febre amarela), de acordo com a origem da prescri-
ção (consulta de medicina do viajante ou consulta não es-
pecializada). Foram utilizadas as listas de países com risco 
de transmissão de febre amarela e de países que requerem 
a vacinação contra a febre amarela de 2016 da OMS.18 
	 Os viajantes a quem foi prescrita a vacina e que tinham 
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como destino um país não endémico para a febre amarela 
foram subdivididos de acordo com a existência do vetor no 
país.
	 Os viajantes foram posteriormente divididos por grupos 
etários: ‘Idade inferior a 1 ano’, ‘1 a 59 anos de idade’ e 
‘60 ou mais anos de idade’ por corresponderem às idades 
para as quais a vacina contra a febre amarela tem ou não 
contraindicação relativa.1

	 Na análise por destino foram excluídos os casos sem 
resposta ou que responderam ‘vários destinos’.
	 O tratamento dos dados e a análise estatística foram 
efetuados com recurso ao software estatístico SPSS®  (Sta-
tistical Package for the Social Sciences) Statistics 24.0. O 
teste de qui-quadrado foi utilizado para comparar a endemi-
cidade do país de destino e o tipo de consulta de origem de 
prescrição da vacina, com um nível de significância de 5%.

RESULTADOS
	 Em 2016 foram administradas 517 vacinas contra a fe-
bre amarela no Centro de Vacinação Internacional n.º 13. 
	 Em relação à distribuição por sexos, 53% dos viajantes 
eram do sexo feminino e 47% do sexo masculino. A vaci-
na foi administrada em maior proporção em indivíduos dos 
40 aos 49 anos de idade (20,7%). Nos indivíduos do sexo 
feminino houve um maior número de administrações da va-
cina contra a febre amarela no grupo etário dos 20 aos 29 
anos de idade enquanto nos indivíduos do sexo masculino 
o maior número de administrações foi no grupo etário 40 a 
49 anos de idade (Fig. 1). Não foi administrada nenhuma 
vacina contra a febre amarela a indivíduos com idade infe-
rior a um ano. Sessenta e quatro indivíduos (12,4%) tinham 
60 ou mais anos de idade (Fig. 1).
	 Quanto ao ACES de residência, 86% dos viajantes ti-
nham residência na área de abrangência do ACES Loures-
-Odivelas, 13,4% noutros concelhos da região de Lisboa e 
Vale do Tejo e 0,6% noutras regiões. 

	 Apenas 25% dos indivíduos vacinados contra a febre 
amarela tinha uma prescrição proveniente de uma consulta 
de medicina do viajante (18% do total de indivíduos eram 
provenientes da consulta do viajante da própria unidade, 
4% de outra consulta do viajante do Serviço Nacional de 
Saúde (SNS) e 3% de consulta do viajante privada). A 
maioria das prescrições (75%) tinha origem numa consulta 
não especializada (64% do total de indivíduos eram prove-
nientes de consulta do ACES Loures-Odivelas, 3% de outra 
consulta do SNS e 8% de consulta médica privada não es-
pecializada).
	 Na análise por destino foram excluídos 18 casos por 
não especificarem o destino, tendo sido estudados 499 re-
gistos de administrações.
	 Foram administradas vacinas contra a febre amarela a 
viajantes que tinham como destino um país endémico para 
a febre amarela, um país não endémico para a febre ama-
rela mas com o vetor ou um país sem recomendação para 
a administração da vacina contra a febre amarela (Fig. 2).
	 Dos indivíduos com prescrição com origem numa con-
sulta de medicina do viajante, 91,2% tinham como desti-
no um país endémico para a febre amarela e 8,8% tinham 
como destino um país não endémico para a febre amarela 
mas com a presença do vetor (Tabela 1). Dos indivíduos 
com prescrição com origem numa consulta não especiali-
zada, 72,7% tinham como destino um país endémico para 
a febre amarela, 26,5% tinham como destino um país não 
endémico para a febre amarela mas com a presença do 
vetor e 0,8% tinham como destino um país sem recomen-
dação para fazer a vacina contra a febre amarela (Tabela 
1). Existem diferenças estatisticamente significativas entre 
a endemicidade do país de destino e o tipo de consulta de 
origem de prescrição (χ2 = 18,2507; p < 0,01).
	 Estudando os indivíduos com 60 ou mais anos de ida-
de, todos os que tinham prescrição com origem numa con-
sulta de medicina do viajante tinham como destino um país 
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Figura 1 – Número de vacinas contra a febre amarela administradas no Centro de Vacinação Internacional n.º 13, em 2016, segundo o 
sexo e o grupo etário (n = 517)
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endémico para a febre amarela. Dos indivíduos com 60 ou 
mais anos de idade com prescrição com origem numa con-
sulta não especializada, 84,4% tinham como destino um 
país endémico para a febre amarela e 15,6% tinham como 
destino um país não endémico para a febre amarela mas 
com a presença do vetor (Tabela 2).

DISCUSSÃO/CONCLUSÃO
	 A vacina contra a febre amarela é prescrita a viajantes 
que se vão deslocar para zonas tropicais ou subtropicais. 
Idealmente deve ser prescrita em contexto de consulta de 
medicina do viajante, onde é possível fazer recomenda-
ções para prevenção da febre amarela e de outras doenças 
tropicais ou associadas à viagem, através da identificação 
do risco da viagem e da análise da relação do viajante com 
o risco, individualizada para o viajante e para a viagem em 
questão.1,2 Neste trabalho analisámos, com o caso da febre 
amarela, um aspeto da qualidade do aconselhamento.
	 Neste estudo, apenas um em cada quatro indivíduos a 
quem foi administrada uma vacina contra a febre amarela 

em 2016 teve uma prescrição proveniente de uma consulta 
de medicina do viajante, não tendo sido encontrados dados 
referentes a outras regiões do país para comparação. Pen-
sámos que estes valores podem ser devidos ao aumento da 
procura da consulta, não sendo possível por vezes oferecer 
atempadamente resposta no Serviço Nacional de Saúde, 
ou por deficiente divulgação da sua existência.19 Em países 
onde a prescrição da vacina contra a febre amarela é feita 
por profissionais que não a prescrevem frequentemente, 
questiona-se a qualidade do aconselhamento médico aos 
viajantes.13

	 De acordo com o Regulamento Sanitário Internacio-
nal, a vacina contra a febre amarela pode ser obrigatória 
para viajantes que têm como destino países onde a febre 
amarela não é endémica, em algumas situações especiais: 
indivíduos que são provenientes de um país endémico 
para a febre amarela (que não é o caso de Portugal) ou 
que transitem num aeroporto de um país endémico. Uma 
das limitações deste estudo deve-se à ausência de regis-
tos sobre transições em aeroportos, que pode ser uma 

Figura 2 – Mapa com o número de vacinas contra a febre amarela administradas no Centro de Vacinação Internacional n.º 13, por país, 
em 2016 (n = 499)
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Tabela 1 – Origem da prescrição da vacina contra a febre amarela e destino do utente (n = 499)

Origem da prescrição
Consulta de 

medicina do viajante
Consulta

não especializada
n % n %

País endémico para a febre amarela 114 91,2 272 72,7

País não endémico 
com o vetor

Requer VFA se procede de país com FA ou transitou 5 4 59 15,8

Requer VFA se procede de país com FA ou transitou > 12 h 5 4 37 9,9

Requer VFA se procede de país com FA 1 0,8 3 0,8

Sem recomendação 0 0 3 0,8

Total 125 100 374 100
FA: febre amarela; VFA: vacina contra a febre amarela
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explicação para a prescrição da vacina contra a febre ama-
rela para países não endémicos. Outra possível explicação 
para a inadequação da prescrição é a mudança da situação 
epidemiológica dos países, obrigando a uma atualização 
constante dos conhecimentos. Neste estudo, a proporção 
de viajantes que tiveram como destino países onde a febre 
amarela não é endémica ou intermitentemente epidémica 
foi superior nos indivíduos com uma prescrição com ori-
gem numa consulta não especializada, que pode dever-se 
a esta falha na atualização de conhecimentos. Existem ou-
tros estudos internacionais que descrevem a prescrição em 
excesso da vacina contra a febre amarela quando feita por 
profissionais que não a prescrevem frequentemente.14–16

	 Embora seja considerada uma vacina segura, a sua 
prescrição e administração deve ser considerada indivi-
dualmente pelos profissionais de saúde, atendendo ao 
balanço do risco-benefício.20,21 Os indivíduos com 60 ou 
mais anos de idade pertencem a um grupo com indicações 
especiais para administração da vacina, por terem maior 
risco para efeitos adversos como doença neurotrópica e 
doença viscerotrópica, em casos de primovacinação.6,9–11 
Neste estudo, os indivíduos com 60 ou mais anos de idade, 
a quem foi prescrita e administrada a vacina e que tinham 
como destino um país não endémico para a febre amarela, 
tinham todos uma prescrição com origem numa consulta 
não especializada. Os registos não permitem avaliar se 
estas administrações corresponderam a primovacinação. 
Com o reconhecimento da dose única válida para a vida 
passaremos a ter viajantes com 60 anos ou mais de idade 
a receberem vacina contra a febre amarela exclusivamen-
te como primovacinação. Seria importante avaliar se es-
tas vacinas prescritas fora das indicações formais seriam 
justificáveis por outros motivos (por exemplo, no contexto 
da consulta o viajante mencionou uma viagem posterior, 
e recebeu a vacina contra a febre amarela nesse contex-
to, no entanto, no centro de vacinação internacional referiu 
apenas o destino da primeira viagem) ou se seria devido ao 
desconhecimento das mais recentes e atualizadas normas 
para a prática da medicina do viajante. Por ser um estudo 
retrospetivo que utiliza uma base de dados existente, este 
estudo apresenta outras limitações por ausência de regis-
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tos, nomeadamente antecedentes pessoais, contraindica-
ções dos viajantes e efeitos secundários observados após 
a administração da vacina.
	 Com a avaliação da adequação da prescrição da vacina 
contra a febre amarela não podemos avaliar a qualidade 
do aconselhamento médico aos viajantes na sua totali-
dade, mas permite-nos conhecer um aspeto importante a 
considerar em muitas consultas. Para além da vacinação 
é necessário ter em consideração vários fatores: outras 
doenças transmitidas por vetores, doenças transmitidas 
pela água e pelos alimentos, segurança rodoviária, entre 
outros.1 A consulta de medicina do viajante é uma consulta 
especializada, individualizada para o viajante e para a via-
gem em questão, onde são abordadas as várias questões 
para prevenção dos problemas de saúde, que deverá ideal-
mente ser a consulta onde a vacina contra a febre amarela 
deve ser prescrita.20

	 Na literatura encontramos descritas várias estratégias 
para melhorar a qualidade do aconselhamento médico a 
viajantes relacionadas com a prescrição da vacina contra 
a febre amarela. Na Nova Zelândia a prescrição da vacina 
contra a febre amarela é feita por médicos que tenham uma 
pós-graduação em Medicina do Viajante.22 Na Holanda há 
a certificação de profissionais, com a publicação da lista 
dos profissionais certificados para uma escolha consciente 
dos viajantes.23,24 No Reino Unido foi criado um programa 
de registo, treino, código de prática com padrões e audito-
ria para centros de vacinação da febre amarela que permi-
tiu aumentar a confiança dos profissionais na prescrição 
desta vacina.13,25,26 Em França os profissionais têm acesso 
a um sistema informático de suporte à decisão.16

	 Em Portugal poderão ser adotadas algumas destas 
estratégias para garantir a qualidade do aconselhamen-
to nomeadamente desenvolvimento profissional contínuo 
em medicina do viajante, através da frequência de cursos 
ou reuniões, com a atualização de conhecimentos so-
bre a geografia e a epidemiologia da febre amarela; cer-
tificação e auditorias aos profissionais que prescrevem a 
vacina contra a febre amarela; reconhecimento de com-
petência médica em medicina do viajante. Os centros de 
vacinação internacional devem ter um papel importante na 

Tabela 2 – Origem da prescrição da vacina contra a febre amarela e destino do utente, nos indivíduos com 60 ou mais anos de idade 
(n = 64)

Origem da prescrição
Consulta de 

medicina do viajante
Consulta

não especializada
n % n %

País endémico para a febre amarela 18 100 38 84,4

País não endémico 
com o vetor

Requer VFA se procede de país com FA ou transitou 0 0 5 11,1

Requer VFA se procede de país com FA ou transitou > 12 h 0 0 2 4,4

Requer VFA se procede de país com FA 0 0 0 0

Sem recomendação 0 0 0 0

Total 18 100 45 100
FA: febre amarela; VFA: vacina contra a febre amarela
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monitorização e na avaliação da adequação da prescrição 
da vacina.
	 Atualmente, o conhecimento sobre a qualidade do 
aconselhamento médico aos viajantes é ainda escasso, so-
bretudo em Portugal. Com este estudo analisamos apenas 
a adequação da prescrição da vacina relativamente ao des-
tino e de acordo com o tipo de consulta de referenciação, 
havendo a necessidade de perceber a relação entre estes 
diferentes perfis de prescrição e a qualidade do aconselha-
mento médico aos viajantes na globalidade.
	 Assim, concluímos que a proporção de viajantes que 
tiveram como destino países onde a febre amarela não é 
endémica ou intermitentemente epidémica foi superior nos 
indivíduos com uma prescrição com origem numa consul-
ta não especializada. Todos os indivíduos com 60 ou mais 
anos de idade que tiveram como destino um país não-en-
démico tiveram uma prescrição com origem numa consulta 
não especializada. A vacina foi administrada em maior pro-
porção em indivíduos do sexo feminino e em indivíduos dos 
40 aos 49 anos de idade. 
	 São necessários novos estudos para perceber as la-
cunas que contribuem para a prescrição inadequada da 
vacina contra a febre amarela, tendo em conta diferentes 
motivos para prescrição, nomeadamente a realização de 
outras viagens para país endémico a curto prazo, mulher 
que pretendem engravidar e início de terapêutica imunos-
supressora ou imunomoduladora.
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